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 O microssistema do direito coletivo busca a proteção dos direitos difusos e 

coletivos, bem como dos individuais homogêneos. Sendo composto por diversas leis 

que em conjunto estabelecem o direito material e processual, isto é, o próprio sistema 

quanto à matéria.  Neste sentido, sua aplicação requer uma interpretação sistemática, em 

atenção às leis diversas sobre a mesma matéria, mas também, este motivo não exclui a 

aplicação dos outros métodos de exegese (literal, lógica, histórica, teleológica e 

sociológica), buscando aplicar tais mecanismos para promover a utilidade e 

funcionalidade. A partir disso surge a problemática de decisões judiciais apresentando 

interpretações distintas, por tal motivo é importante a análise do tema para identificar 

sua ocorrência ou não, objetivando esclarecer as dúvidas e divergências que o tema 

apresentar.  No que se refere aos interesses coletivos, observa-se que o artigo 16 da Lei 

da Ação Civil Pública direciona-se para impor limites à produção de efeitos de uma 

sentença coletiva, com fulcro nos requisitos da utilidade e funcionalidade anteriormente 

citados. É imperioso destacar que a natureza da controvérsia aqui proposta nasce do fato 

de que a aplicação literal do artigo 16 da Lei da Ação Civil Pública impõe uma 

limitação territorial à eficácia da sentença, vez que estabelece uma restrição a ao limite 

de competência do órgão que a prolatou, logo, desvirtuando a finalidade da ação civil 

pública de primar pela proteção da coletividade, uma vez que impõe um limite para os 

efeitos da sentença, podendo, inclusive, estar atingindo a eficácia da mesma. A 

metodologia utilizada consiste na análise jurisprudencial do tema, baseada numa 

abordagem hipotético-dedutiva da legislação aplicada ao caso, com objetivo descritivo. 

No caso, observou-se que a discussão atingiu o STJ com o Recurso Especial nº 

1134957, onde estava sendo debatido se a eficácia ficaria restrita ao âmbito de 

competência do órgão prolator ou se poderia ter efeito erga omnes a todos aqueles que 

fossem alcançados pelo direito efetivado na sentença. O acórdão do RE supracitado, se 

posicionou contrário à limitação territorial imposta pelo artigo 16 da Lei da Ação Civil 
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Pública, sendo, portanto uma importante vitória para a proteção dos direitos coletivos, 

visto que além de promover a economia processual e a diminuição de demandas 

semelhantes em comarcas distintas, ainda possibilita uma maior segurança jurídica aos 

tutelados que forem atingidos por aquele direito. Outrossim, sob a perspectiva da 

segurança jurídica, é ilógico ter uma decisão judicial sobre determinado dano coletivo 

ou interesse metaindividual, mas, ainda assim exigir que jurisdicionado tivesse de 

ingressar com nova ação de conhecimento quanto a sua própria demanda sendo que o 

mesmo já foi reconhecido através de ação coletiva. 
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